
   (http://www.pt-2020.pt/Apresentacao)

Portugal 2020 – O que é?
Trata-se do  Acordo de Parceria adotado entre Portugal e a Comissão Europeia, que reúne a atuação dos 5 fundos
estruturais e de Investimento Europeus (FEDER, Fundo de Coesão, FSE, FEADER e FEAMP) no qual se definem os
princípios de programação que consagram a política de desenvolvimento económico, social e territorial para promover,
em Portugal, entre 2014 e 2020. 
Estes princípios de programação estão alinhados com o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, prosseguindo a
Estratégia Europa 2020. 
Portugal  vai  receber  25  mil  milhões  de  euros  até  2020,  para  tal  definiu  os  objetivos  temáticos  para  estimular  o
crescimento e a criação de emprego, as intervenções necessárias para os concretizar e as realizações e os resultados
esperados com estes financiamentos. 
Estímulo à produção de bens e serviços transacionáveis; Incremento das exportações; Transferência de resultados do
sistema científico para o tecido produtivo;  Cumprimento da escolaridade obrigatória até aos 18 anos; Redução dos
níveis  de  abandono escolar  precoce;  Integração das  pessoas em risco de  pobreza  e combate  à  exclusão social;
Promoção  do  desenvolvimento  sustentável,  numa  óptica  de  eficiência  no  uso  dos  recursos;  Reforço  da  coesão
territorial, particularmente nas cidades e em zonas de baixa densidade; Racionalização, modernização e capacitação da
Administração Pública, são os principais objetivos das poliíticas a prosseguir no Portugal2020. 
Por iniciativa das autoridades portuguesas foi efetuada a  Avaliação Ex ante do Acordo de Parceria, sustentada num
processo iterativo de reflexão que reforçou o escrutínio das principais escolhas estratégicas. 

Portugal 2020 – Quais são as prioridades de intervenção dos fundos comunitários no período 2014-
2020?
A programação e implementação do Portugal 2020 organizam-se em quatro domínios temáticos: - Competitividade e
Internacionalização;  -  Inclusão  Social  e  Emprego;  -  Capital  Humano;  -  Sustentabilidade  e  Eficiência  no  Uso  de
Recursos. Considera, ainda, os domínios transversais relativos à reforma da Administração Pública e à territorialização
das intervenções. 

Portugal 2020 – Quais as categorias de regiões? 
Em termos de elegibilidades para os Fundos Europeus de Investimento (FEDER, FCoesão, FSE, FEADER e FEAMP),
as 7 regiões de Portugal dividem-se em: 

 Regiões menos desenvolvidas (PIB per capita < 75% média UE): Norte, Centro, Alentejo e R.A. Açores 
Taxa de cofinanciamento dos Fundos: 85%

 Regiões em transição (PIB per capita entre 75% e 90%): Algarve 
Taxa de cofinanciamento dos Fundos: 80%

 Regiões mais desenvolvidas (PIB per capita > 90%): Lisboa e Madeira 
Taxa de cofinanciamento dos Fundos: 50% (Lisboa) e 85% (RAM)

Portugal 2020 – Quais as categorias de regiões?
O Portugal 2020 será operacionalizado através de 16 Programas Operacionais a que acrescem os programas de cooperação territorial
nos quais Portugal participará a par com outros Estados membro: 

4 Programas Operacionais Temáticos no Continente:
 Competitividade e Internacionalização

 Inclusão Social e Emprego

 Capital Humano

 Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos

 

http://www.pt-2020.pt/Content/docs/1.%20AP_Portugal%202020_28julho.pdf
http://www.pt-2020.pt/Content/docs/6.%20Programa%20Operacional%20Sustentabilidade%20e%20Eficiente%20Uso%20de%20Recursos_vf.pdf
http://www.pt-2020.pt/Content/docs/5.%20POCH_portal_vfinal.pdf
http://www.pt-2020.pt/Content/docs/4.%20POISE_portal%20(2).pdf
http://www.pt-2020.pt/Content/docs/3.%20POCI_Resumo%20(F).pdf
http://www.pt-2020.pt/Content/docs/2.%20Avaliacao_E2.%20x-ante_Acordo%20Parceria_RFinal_26122013.pdf
http://ec.europa.eu/europe2020/index_pt.htm


5 Programas  Operacionais  Regionais  no  Continente:         2  programas  regionais  nas regiões
Autónomas:

 Norte                                                •     Açores                                   
 Centro  •      Madeira
 Lisboa 
 Alentejo 
 Algarve 

 

1. No dia 25 de julho, no Centro de Apoio Comunitário, realizou-se o encerramento das atividades
letivas das crianças que frequentaram as diferentes valências da Associação Engenho.

A festa começou no final da tarde com a Cerimónia de Entrega de Diplomas aos finalistas do pré-
escolar,  na  presença  de  membros  da  direção,  pais,  familiares,  educadoras  e  colaboradores  da
Engenho. Pela noite dentro decorreu um animado convívio entre todos, reforçando a importância e o
virtuosismo do diálogo intergeracional.

2. Nos dias 28 e 29, a UDIPSS de Santarém, decorreu a segunda ação “Avaliação de Desempenho”,
que contou com 25 formandos que fizeram uma valiação completamente postiva.

Por  ser  tratar  de  uma  matéria  muito  sensível,  deve  ser  usada com bom senso  e  conhecimentos
técnicos. Sendo bem realizada será uma mais valia para as IPSS. A avaliação de desempenho pode ser
um dos passos fundamentais para se alcançar os objectivos pretendidos e deve ser sempre adapatada
à realidaqde de cada instituição. O que funciona numa IPSS pode não funcionar noutra.

3. No dia 1 de Agosto, na Rua da Reboleira, 47, Porto, com a presença do Secretário de Estado da
Solidariedade  e  Segurança  Social,  pela  Comissão  Liquidatária  da  Fundação  para  o
Desenvolvimento da Zona História do Porto (FDZHP), Câmara Municipal do Porto, Instituto da
Segurança Social e CNIS foi  assinada a escritura de Extinção da FDZHP, constituição de um
Fundo e respetiva Comissão de Acompanhamento e transferência de propriedade para a CNIS
das instalações que serviram de sede da FDZHP para sede da CNIS. 

 

http://www.pt-2020.pt/Content/docs/11.%20Programa%20Operacional%20Algarve.pdf
http://www.pt-2020.pt/Content/docs/10.%20PO%20Alentejo.pdf
http://www.pt-2020.pt/Content/docs/9.%20POR%20Lisboa_PT2020.pdf
http://www.pt-2020.pt/Content/docs/8.%20POCentro_29_7_14.pdf


Portaria n.º 150/2014.     D.R.     n.º 145, Série I de 2014-07-30
Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social

Cria a medida Emprego Jovem Ativo

Portaria n.º 151/2014.     D.R.     n.º 145, Série I de 2014-07-30
Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social

Cria o Programa Investe Jovem

Despacho n.º 9841-A/2014.     D.R.     n.º 145, Suplemento, Série II de 2014-07-30
Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social - Gabinete do Secretário de 
Estado do Emprego

Despacho que define a comparticipação financeira do IEFP, I.P., por mês e por estágio, no âmbito 
da Medida Estágios Emprego

Lei n.º 48-A/2014.     D.R.     n.º 146, Suplemento, Série I de 2014-07-31
Assembleia da República

Prorroga o prazo de suspensão das disposições de instrumentos de regulamentação coletiva de 
trabalho e das cláusulas de contrato de trabalho, procedendo à segunda alteração da Lei n.º 
23/2012, de 25 de junho

 

https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20121191
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20121191
https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.146S01&iddip=20141145
https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=2&iddr=145.2014S01&iddip=2014025258
https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.145&iddip=20141138
https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.145&iddip=20141137


Comparticipação financeira do IEFP, I.P 
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é a primeira dedicada ao enve-
lhecimento ativo e saudável. É 
bimensal e gratuita, por enquan-
to existente apenas em formato 
digital. A nossa missão é mostrar 
que a velhice não passa de um 
estado de espírito, promovendo 
um envelhecimento com uma 
melhor qualidade de vida. É gra-
tuita porque achamos que nin-
guém deve ter de pagar, para 
poder ter acesso a informações 
que promovam essa melhor qua-
lidade de vida e um melhor enve-
lhecimento.  
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Medida Estágios-Emprego 

 Novo período de candidaturas - próximo dia 31 de Julho 

Portaria n. 149-B/2014 

 

Duração dos estágios: vão passar a ser de nove meses. Há algumas exceções (o 
prazo de 12 meses é aplicável no caso de pessoas com deficiência, vítimas de violência 
doméstica, ex-reclusos e toxicodependentes em recuperação. Também os projetos de 
interesse estratégico podem contar com estágios de seis, nove ou 12 meses), e tem que 
ser “devidamente fundamentado para ser apreciado pelo IEFP”, algo que não acontecia 
anteriormente. 

Valor a receber: varia entre 419.22 euros a 691.70 euros, consoante o nível de 
qualificação.  

Comparticipação da bolsa: passa a ser de 65%. O apoio público passa para 80% 
no caso de entidades privadas sem fins lucrativos, com menos de dez 
trabalhadores. A empresa tem agora que assegurar as contribuições à Segurança 
Social e os estagiários estão sujeitos aos mesmos horários que os restantes 
trabalhadores. 

Para os que pretendem aderir a estes estágios estão disponíveis as entidades 
privadas com ou sem fins lucrativos, mas o novo diploma passa a excluir autarquias 
e setor empresarial do Estado. A entidade tem que cumprir vários requisitos e não pode 
ter salários em atraso. 

A que candidaturas são aplicáveis as novas regras? Apenas às candidaturas 
apresentadas a partir de hoje 

 



CENTRO SOCIAL P. Pe. RICARDO GAMEIRO COM NOVO SERVIÇO DE
DIFUSÃO DOCUMENTAL

Consciente da urgência em preservar e difundir o património histórico, sociocultural e religioso, que ainda existe nas
Paróquias da Diocese e mais especificamente no Concelho de Almada, o  Centro Social Paroquial Padre Ricardo
Gameiro aceita o desafio e cria um novo serviço cultural e cívico - Centro de Documentação de Instituições Religiosas
e da Família (inaugurado a 4 de novembro de 2012). As suas instalações ficam situadas na Casa Senhorial da Quinta de
S. João da Ramalha, anexa à Capela de S. João da Ramalha. 

Este Centro de Documentação tem como missão salvaguardar o património documental dos arquivos paroquiais, através
da organização, conservação, descrição arquivística e digitalização. Disponibilizando à comunidade o acesso virtual a
toda  a  documentação  encontrada  nas  paróquias,  essencial  para  o  aprofundamento  da  identidade  da  comunidade
eclesiástica e local.

Conta assim com os seguintes serviços: apoio técnico especializado na consulta presencial dos utilizadores, com o
acesso à documentação organizada em suporte digital e instrumentos de descrição documental; serviço de digitalização
de  documentos;  serviço  de  reprodução  (fotocópias,  impressões);  serviço  de  apoio  técnico  e  pesquisa  (área  de
investigação  e  genealogia);  serviço  de  preservação  e  conservação  de  documentos;  e  auditório  para  conferências,
formações ou workshops.

Com cerca de dois anos de existência, o Centro de Documentação disponibiliza virtualmente, atualmente, o semanal
Jornal de Almada (1954 a 2008), 672 documentos da Paróquia da Cova da Piedade, entre os séculos XVII e XX e 186
documentos da Paróquia do Monte de Caparica entre os séculos XVIII e XX. Fazem parte dos acervos documentais:
estatutos  de  Irmandades;  cartas  de  compromissos;  assento  de  irmãos;  receitas  e  despesas  das  irmandades  e  da
festividade  das  padroeiras;  róis  de  confessados;  inventários;  escrituras;  atas;  testamentos;  foros;  visitas  pastorais;
acórdãos; provisões; licenças; documentos relacionados com as Juntas de Paróquias e as Fábricas das Igrejas Paroquiais
e documentos respeitantes à Liga Operária Católica e a outros movimentos/grupos católicos, entre outros.

O Centro de Documentação lança o convite a todos os interessados pela investigação, história religiosa e regional
a visitarem este espaço, conhecendo e valorizando o património documental.

 



 



 

 

 

 
 

 
UNIVERSIDADE CATÓLICA 
PORTUGUESA. PORTO 
 

MESTRADO EM ECONOMIA SOCIAL 
(6.ª edição) 
 

 

 
Estão abertas, até ao dia 4 de Setembro, as candidaturas à 6.ª edição do Mestrado em Economia Social 
da Católica Porto.  
Embora o curso conte já com um conjunto de candidatos que permitirá assegurar o funcionamento da 
sua 6.ª edição, ainda é possível admitir mais alguns. 
Apesar do valor elevado das propinas, há a possibilidade de acesso a BOLSAS DE ESTUDO 
correspondentes à ISENÇÃO TOTAL ou PARCIAL DE PROPINAS para candidatos com mérito e sem 
possibilidades económicas de pagar essas propinas. Duas destas bolsas são patrocinadas pela Fundação 
Montepio e pela CASES – Cooperativa António Sérgio para a Economia Social. 
A contrapartida da atribuição destas bolsas é a colaboração num, ou em vários dos cerca de trinta 
projectos em curso na ATES – Área Transversal de Economia Social da Católica Porto que cobrem 
domínios diversos como a formação-acção para organizações de economia social, investigação, 
empreendedorismo social, projectos de desenvolvimento comunitário, cooperação para o 
desenvolvimento e observatório social. 
Como primeiro passo para a formalização da candidatura é indispensável o envio do CV e do formulário 
de candidatura para o seguinte endereço: candidaturas@porto.ucp.pt. Isto não invalida a necessidade 
de serem entregues, desejavelmente nessa altura, ou então mais tarde os restantes documentos que 
são precisos para completar o processo de candidatura. 
O formulário de candidatura está disponível aqui:  
http://www.feg.porto.ucp.pt/user/files/formulario_candidatura_mestrados_2013_mod.pdf 
Quem estiver interessado em saber mais sobre a organização e o funcionamento do curso poderá 
consultar o seu site (http://www.feg.porto.ucp.pt/pt/mestrados/programas-pt/14/economia-social) e 
entrar em contacto com o seu director (amendes@porto.ucp.pt; carvalho.mendes@sapo.pt). 

 



 

 

 

 
Plano de Contingência para Temperaturas Extremas Adversas - Módulo Calor 
2014 

O Módulo Calor do Plano de Contingência 2014 é um instrumento estratégico que 
tem como objetivo promover a proteção da saúde das populações contra os efeitos negativos 
dos períodos de calor intenso. Para tal, este Plano baseia-se num sistema de previsão, alerta e 
resposta apropriada, sendo ativado no período compreendido entre 15 de maio e 30 de 
setembro de 2014, podendo ser ativado em função das condições meteorológicas verificadas, 
em qualquer altura do ano, antes ou depois do seu período de ativação. 

 Abrir documento ( PDF - 1117  

 
       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
        Algarve 289.098.108 - Funchal 291.098.066 - Lisboa 213.156.265 - Porto 220.992.775 

A AIMOB – Agência Independente da Mobilidade tem vindo a desenvolver um projecto dedicado ao tema 
da atractividade dos transportes públicos (TPs) no sentido de perceber cientificamente quais os motivos 
que influenciam esta questão. 
Para obtermos resultados cientificamente comprovados que possam servir os interesses e necessidades 
dos nossos associados foi projectado um inquérito para o público em geral (utilizadores e não utilizadores 
de transportes públicos). Esse inquérito encontra-se agora disponível online para ser efectuado 
exclusivamente à população da AML – Área Metropolitana de Lisboa e da AMP – Área Metropolitana do 
Porto. 
Para este efeito precisamos de obter o maior número e diversidade de respostas ao inquérito, uma vez 
que esta representatividade (numérica e qualitativa) é vital para o sucesso do projecto e dos resultados 
que dele advenham.  
 
Inquérito para AML 
https:/ /survey1.net.ipl.pt/ index.php/survey/ index/sid/156938/newtest/Y/ lang/pt 
 
Inquérito para AMP 
https:/ /survey1.net.ipl.pt/ index.php/survey/ index/sid/769721/newtest/Y/ lang/pt 

 
 



 



7ª Edição do Concurso Cartaz 3 de dezembro/2014
O Instituto Nacional  para a  Reabilitação,  I.P.,  lançou a  7ª edição  do Concurso  “Cartaz 3 de Dezembro / Dia

Internacional das Pessoas com Deficiência”, cujo prémio tem um valor pecuniário de 500 euros.

Este  concurso  tem por  objetivo  premiar  o  trabalho  gráfico  que  melhor  represente  a  mensagem subjacente  à

comemoração deste dia, nomeadamente celebrar os direitos das pessoas com deficiência e sensibilizar a sociedade

para combater os preconceitos e obstáculos que impeçam estes cidadãos de exercer os seus direitos e participar

ativamente em todos os aspetos da vida política, social, económica, cultural e artística.

A fase de candidatura decorre até 30 de setembro de 2014. Consulte e divulgue o Regulamento do Concurso

 

http://www.inr.pt/content/1/1145/cartaz-de-dezembro
http://www.inr.pt/content/1/1145/cartaz-de-dezembro


 



 

 

As candidaturas decorrem até 15 de Agosto de 2014 

Entre os objetivos do Troféu Português do Voluntariado 
destacam-se: 

-Beneficiar pessoas que se encontrem em situação ou de risco de 
pobreza e apresentem dificuldades de cobertura das suas 
necessidades básicas ou se encontrem em situação ou risco de 
exclusão social; 

-Apoiar e incentivar atividades artesanais que estejam em vias de 
desaparecimento; 

-Promover a defesa do meio ambiente; 

-Promover atividades educacionais para crianças e jovens; 

-Propiciar a divulgação das boas práticas no voluntariado, a nível 
nacional e internacional, na expetativa de que os projetos 
apresentados e selecionados possam ser replicados ou constituir 
incentivo para novos projetos em áreas afins. 

Para mais informações: informacpv@gmail.com 
Confederação Portuguesa do Voluntariado 
Av. Júlio Dinis n.º23, 1º esq. 1050-130 Lisboa 
 

 

 

 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Candidatura Projetos 2014 
Abrace esta missão e leve um sorriso a quem mais precisa! 
Podem participar neste concurso todas as entidades coletivas sem fins lucrativos e as entidades 
públicas prestadoras de cuidados de saúde que integrem o Serviço Nacional de Saúde, cujos 
projetos se insiram no âmbito da melhoria das condições de vida de crianças e seniores e da luta 
contra a fome. De entre os vencedores, será distinguido pelo menos um projeto por cada distrito 
concorrente. 

Envie a sua candidatura, até 15 de outubro 2014 para: missao.sorriso@sonaemc.com. Os 
Projetos Vencedores serão conhecidos no primeiro trimestre de 2015. 
Para esclarecimento de dúvidas ligue 21 982 25 92. 

 
 

 



 

 

Candidaturas ao Prémio Contra a 
MGF – Mudar aGora o Futuro 

De 24 de junho a 4 de agosto de 2014 

Esta é uma iniciativa da Comissão para Cidadania e 

a Igualdade de Género (CIG), no âmbito do III 

Programa de Ação para a Prevenção e Eliminação da 

Mutilação Genital Feminina 2014-2017, integrado no 

V Plano Nacional de Prevenção e Combate à 

Violência Doméstica e de Género 2014-2017. 

O prémio dirige-se a associações sem fins lucrativos, 

que tenham inscrita no seu objeto ou denominação 

social a promoção dos direitos e interesses 

específicos de imigrantes, e destina-se a distinguir 

projetos que contribuam para a erradicação desta 

prática tradicional nefasta. 

 

 



 



         

 



Lino Maia
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